
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 0001315-50.2015.815.0000
Origem : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Embargante: Melânia Ramos Amorim 
Advogados : Alexei Ramos de Amorim e outros
Embargada : Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa - 

 SEMOB
Advogados: Ricardo de Novaes Gomes e outros

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO  CAUTELAR  COM  PEDIDO
DE  LIMINAR.  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  E
DAS  INFRAÇÕES.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES  DA  MEDIDA  DE  URGÊNCIA.
INDEFERIMENTO  NA  ORIGEM.   MANUTENÇÃO
NESTA  INSTÂNCIA.  INCONFORMISMO.
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  VÍCIO  INEXISTENTE.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO  EMBARGADO. FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO À INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO
ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
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MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas nos
casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,  não se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e,  inexistindo
quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do  expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-   Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  os
embargos  de  declaração  só  podem  ser  admitidos  se
detectado na decisão algum dos vícios enumerados no
art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil,  situação  na
verificada no caso.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de efeito suspensivo, fls. 02/13, interposto por Melânia Ramos Amorim, contra
a decisão, fls. 20/21, proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  Cautelar proposta  contra  a  SEMOB  -
Superintendência  Executiva  de  Mobilidade  Urbana  de  João  Pessoa,  indeferiu  a
medida  de  urgência  pretendida,  qual  fosse,  a  suspensão  das  sanções  impostas,
consignando os seguintes termos no excerto dispositivo:

Deste  modo,  não  vejo  plausibilidade  nos  argumentos
apresentados.  Fica  prejudicada  a  análise  do  risco  da
demora.
Diante disso, INDEFIRO a liminar requerida.
 
Em suas razões, a recorrente sustentou a impropriedade
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do  provimento  judicial,  alegando,  para  tanto,  que  recebeu  3  (três)  notificações  de
penalidades sobre supostas infrações de trânsito, perfazendo 12 (doze) pontos em sua
Carteira Nacional de Habilitação. Diz,  contudo, que todas as infrações não merecem
guarida, porquanto nulas de pleno direito,  máxime por prescindirem de notificações
prévias, estas jamais enviadas. Ao fim, requereu, liminarmente, o deferimento do efeito
suspensivo ao presente recurso, visando ao sobrestamento da decisão hostilizada.

Liminar indeferida, fls. 80/84.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  91/96,  pugnando  pelo
desprovimento do agravo, sob alegação de “que a conduta da promovida em lavrar os
competentes Autos de Infração se deu no exercício regular de um direito reconhecido, e,
por essa razão, não pode ser constituída como ato ilícito”, fl. 93.

A Procuradoria de Justiça, fls. 109/112, através da Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não emitiu parecer opinativo de mérito. 

Informações  prestadas  pelo  Magistrado  a  quo,  fl.  119,
ratificando o cumprimento do disposto no art. 526, do Código de Processo Civil.

O recurso foi desprovido, em decisão assim ementada,
fls. 128/135: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  COM  EFEITO
SUSPENSIVO. AÇÃO CAUTELAR COM PEDIDO DE
LIMINAR.  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.  ALEGAÇÃO
DE  NULIDADE.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO E  DAS  INFRAÇÕES.  AUSÊNCIA
DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES  DA  MEDIDA
DE  URGÊNCIA.  INDEFERIMENTO  NA  ORIGEM.
IRRESIGNAÇÃO  DA  PROMOVENTE.
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  NÃO
ANEXADO  AOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO DAS SUAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO
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DO DECISUM. DESPROVIMENTO.
- Não merece reforma a decisão que indefere liminar na
instância de origem, por não se encontrarem presentes
os  requisitos  autorizadores  da  medida,  quais  sejam o
fumus boni iuris e o periculum in mora. 
- Diante da impossibilidade de se aferir as alegações da
recorrente quanto a nulidade das infrações de trânsito,
por  não  ter  sido  anexado  aos  autos  o  procedimento
administrativo,  impossível  se  torna  a  modificação  da
decisão.

Novamente inconformada, a agravante aduz que há nos
autos a comprovação de que as multas não lhe foram entregues, mas a terceiro, este
estranho ao feito. Alegando omissão, pediu fossem emprestados efeitos infringentes ao
recurso, fls. 139/146.

Sem contrarrazões, fl. 150.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De  início,  é  oportuno  esclarecer  que  os  embargos  de
declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz
ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A contradição e a obscuridade relacionam-se a questões
que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não explorados
por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento judicial pode vir
a ser alterado, quantitativa ou qualitativamente, por um pronunciamento complementar;
enquanto que, em ocorrendo os demais vícios, a mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias,  é  cediço  que os  embargos  de
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declaração se prestam a viabilizar, dentro da mesma relação processual, a impugnação
de qualquer decisão judicial  eivada de  obscuridade,  contradição ou omissão,  não se
revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

No  caso  dos  autos,  analisando  as  razões  do  reclamo,
percebe-se que a embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação da
decisão  contrária  às  suas  pretensões  e,  de  maneira  infundada,  lançou  mão  dos
declaratórios,  tão somente com o intento de prequestionar a questão da ausência de
notificação. Para tanto, diz que o documento foi dirigido a pessoa estranha ao processo. 

Ora,  a  questão  relativa  à  validade  da  notificação  foi
devidamente enfrentada no acórdão embargado, consoante se extrai do seguinte excerto,
fls. 133/134:

Em que pese, todavia, a extensa argumentação trazida
pela  recorrente,  pelo  menos,  neste  momento,  não
vislumbro a  aparência  do  bom  direito  necessária  ao
reconhecimento  de  relevância  da  fundamentação
exposta,  uma  vez  que  os  documentos  anexados  aos
autos,  fls.  50/52,  quais  sejam,  “notificação  de
penalidade”,  referem-se  a  comunicação  de  infração  já
imposta, ou seja, segunda notificação, a qual, como bem
dito pelo Julgador de origem, “não se submete ao prazo
decadencial de trinta dias previsto no art. 281, parágrafo
único, II, do CTB”, fl. 21.
Em sequência, igualmente não vejo, nesta oportunidade
de  análise  sumária,  a  ausência  de  notificação  prévia,
uma vez que não foi trazido aos autos o procedimento
administrativo,  impedindo,  assim,  a  verificação  da
inexistência da identificação do agente de trânsito, como
bem pontuou o Magistrado a quo, fl. 21:
Da mesma forma, inexiste prova nos autos da ausência
de  notificação  prévia,  haja  vista  que  não  foi  trazida
cópia do procedimento administrativo,  o  que também

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 0001315-50.2015.815.0000 5



impede a verificação da inexistência da identificação do
agente de trânsito.
Por fim, nas notificações apresentadas consta a data da
verificação  do  equipamento  em  consonância  com  o
disposto no art. 3º, III, d Res. 396/2011 do CONTRAN.
Desta  feita,  diante  da  ausência  de  demonstração,
sobretudo  da   fumaça  do  bom  direito,  impossível
modificar a decisão ora combatida.
Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO.

Não  fosse  isso  o  bastante,  destaco  que  o  documento
indicado pela embargante, como sendo prova da notificação em nome de terceiro, é tão
somente o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto à Receita Federal, fl.
48. 

Os  documentos  que  se  seguem,  também,  não
identificam o proprietário, mas são destinados ao endereço constante no DUT, endereço
este certamente conhecido pela parte insurgente.

Desse modo, tendo o acórdão impugnado sido claro e
preciso,  não  vislumbro  omissão  alguma  a  ser  sanada,  tampouco  contradição  ou
obscuridade a ser esclarecida.

Portanto,  diante  da  não  caracterização  de  omissão  a
reclamar pronunciamento complementar, ou de contradição ou obscuridade a merecer
esclarecimento, a rejeição dos presentes embargos é medida cogente, porquanto, mesmo
para fins de prequestionamento, é necessária a caracterização dos vícios elencados no
art. 535, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 0001315-50.2015.815.0000 6



JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.  Constatado  que  a  insurgência  da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração do acórdão impugnado, mas a interpretação
que  lhe  foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos
aclaratórios. “o magistrado não está obrigado a rebater,
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que
os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para
embasar  a  decisão”.  O  colendo  Superior  Tribunal  de
justiça tem entendimento pacífico de que os embargos
declaratórios,  mesmo para fins de prequestionamento,
só  serão admissíveis  se  a  decisão embargada ostentar
algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão,
obscuridade  ou  contradição).  […].  (TJPB;  Rec.
200.2012.071456-9/001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  João Alves  da Silva;  DJPB 05/03/2014;
Pág. 18) - grifei.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  (com  voto).  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir  o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
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                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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